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--En Santiago, a doce d ías  de l  mes de agosto de m i l  novecientos 

setenta y cinco, siendo l a s  16.35 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Se - 
s i ó n  Secreta para t r a t a r  l a s  mater ias que se señalan más adelante. 

--Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  de Coordinación Económica y De- 

s a r r o l l o  y  de Minería, Cont ra lo r  General de l a  República, Vicepresidente Adjun - 
t o  de l a  Corporación del  Cobre,fisesores Legales de l o s  señores miembros de l a  

Junta, Je fe  de l  Comité Asesor y Je fe  de Gabinete de S. E. e l  Presidente de l a  

República. 

1 . -  CCrJTlNUAClON DEL ANALlSlS DEL NUEVO INFORME SOBRE PROYECTO DE REESTRUCTU- 

RACION DE CODELCO. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- E l  proyecto en de 
.d. - 

bate qucdariá concebido de l a  s i g u i e n t e  manera: "Consolida l a  nac iona l i za  - 
c i ó n  de l a  gran miner ía del  cobre y da normas para l a  admin is t rac ión  de 

1 as empresas nacional  izadas". 

"Visto: Lo di'spues t o  en l o s  decretos leyes Nos. 1 y  128, de 1973, 

527, de 1974, a r t í c u l o  44 de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a  de l  Estado y e l  de - 
c r e t o  ley0NP. 788, de 1974, y  considerando: 

"A) Que l a  reforma c o n s t i t u c i o n a l  contenida en l a  l e y  17.450 agre - 
gó a l a  Const i tuc ión  P o l r t i c a  l a  d i spos ic ión  17, t r a n s i t o r i a ,  que en su l e -  

t r a  a), i n c i s o  qu in to ,  dispuso que l o s  derechos sobre l o s  yacimientos mine- 

ros perteneitecia l a s  empresas que fueran o b j e t o  de naciona 1 i zac ión  deberán 

i n s c r i b i r s e  a nombre del  Estado. 

"B) Que l a  l e t r a  j) de l a  norma c i t a d a  en e l  considerando prece- 

dente dispuso que e l  c a p i t a l  de l a s  empresas nacional izadas pasaría a l  do- 

m in io  de l a  Corporación de l  Cobre como de l a  Empresa Nacional de Miner ía,  

señalándose que l a s  sociedades que éstas . in tegraran ser ían  l a s  continuado- 

ras lega les  de l a s  empresas nacional izadas. 

"c) Que, corro resguardo a l o s  in tereses del Estado, es convenien- 

t e  señalar,  in te rpre tando e l  sent ido  y alcance de l a s  d isposic iones c i t a  - 
das, que dichos derechos mineros deben i n s c r i b i r s e  a nombre de l a s  c o n t i  - 
nuadoras lega les  de l a s  empresas nacional izadas. 

"D)" - -éste es e l  considerando que se fusionó-- "Que, as imis - 
mo, es conveniente per fecc ionar  l a  organización, exp lo tac ión  y admin i s t ra - ,  

c i ó n  de l a s  empresas nacional izadas a t ravés de una o más empresas del  E 4 



iRbEPUBLICA DE C H I L E  
.?U??TA DE CtOBZEBNO 

tado y señalar,  en resguardo de l  i n te rés  general, que só lo  podrán enajenarse 

o c o n s t i t u i r s e  o t r o s  dereclios de exp lo tac ión  sobre concesiones mineras cor res  

pondientes a yacimientos cup r í fe ros  per tenecientes a l as  empresas nac iona l iza  - 
das que no se encuentren en exp lo tac ión  p rev ia  au to r i zac ión  otorgada por  ley ,  

"La Junta de Gobierno, en e j e r c i c i o  de l a  potestad const i tuyen - 
te,  acuerda d i c t a r  e l  s i g u i e n t e  decreto ley :  

" A r t í c u l o  Único.- Agrégase a l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a  del Esta - 
do l a s  s igu ientes  d isposic iones t r a n s i t o r i a s :  

" A r t í c u l o  22 t r a n s i t o r i o . -  Declárase que e l  sent ido  y alcance 

de l o  es tab lec ido  en l a  d i spos ic ión  17, t r a n s i t o r i a ,  l e t r a  a), i n c i s o  qu in to ,  

de es ta  Const i tuc ión  P o l í t i c a ,  en r e l a c i ó n  con l a  l e t r a  j) de l  mismo a r t Í c u l o ,  

ha s ido  y es que l a  i n s c r i p c i ó n  a nombre del Estado de los  derechos mineros 

mencionados en d icha l e t r a  a) es s i n  p e r j u i c i o  de l a s  inscr ipc iones pos te r io -  

res que deben hacerse a nombre de l a s  sociedades r e f e r i d a s  en l a  c i t a d a  l e t r a  

j ) ,  o  a nombre de l a  empresa o empresas que sean cont inuadoras legales de d i -  

chas sociedades. Por consiguiente,  los  Conservadores de Minas procederán, a 

requer imiento de l a s  respect ivas cont inuadoras legales de las  empresas nacio-  

nal izadas, a i n s c r i b i r  a nombre de aqué l las  l o s  derechos mineros re fer idos .  

" A r t í c u l o  23 t r a n s i t o r i o . -  La 1 ey dispondrá l o  concern i e n t e  a 

l a  organización, exp lo tac ión  y admin is t rac ión  de l a s  empresas nacional izadas 

en v i r t u d  de l a  d i spos ic ión  17, t r a n s i t o r i a ,  de es ta  Const i tuc ión  P o l í t i c a  a 

t ravés de una o más empresas de l  Estado. S in  embargo, t ratándose de concesio - 
nes mineras, só lo  podrán c o n s t i t u i r s e  derechos de exp lo tac ión  sobre e l l a s  o 

enajenarse s i  corresponden a yacimientos que no se encuentran actualmente en 

exp lo tac ión  por  l a  respect iva  empresa nacional izada o por  sus continuadoras 

legales,  siempre que l a  c o n s t i t u c i ó n  de estos derechos o l a  enajenación sean 

previamente autor izadas por  ley." 

--La H. Junta de Gobierno procede a f i r m a r  e1 decreto l e y  res- 

pec t ivo .  

- REESTRUCTURACION DE CODELCO. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Está en blanco e l  

nombre que l e  daríamos a l  organismo de l  Estado encargado de l a  determinación 

de p o l í t i c a s .  Es un organismo=técnico a l  que hemos pensado proponer e l  nom- 

bre de Comisión Chi lena del  Cobre, que, naturalmente, tendr ía  un Vicepresiden- 

t e  E j e c u t i v o  o un D i r e c t o r  E jecut ivo ,  como qu iera  que se llame, su e j e c u t i v o  
. S  

máximo que formaría p a r t e  del  Consejo; e l . . i i ~ f l > r e s i d e n t e  de l a  Confederación 

de l a  Producción y e l  Cometao, un representante del I n s t i t u t o  de Ingenieros de 

Chi le,  un representante de l a  Confederación de Trabajadores de l  Cobre y un r 
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presentante de l a  Asociación Nacional de Supervisores de l  Cobre. Es un Conse - 
j o  de 15 personas que sesionaría no más, pensamos, de una vez cada dos meses, 

porque se t r a t a ,  fundamentalmente, de acuerdo con las  funciones que se d e f i  - 
nen más adelante, de un Consejo que de f ina  p o l í t i c a s  generales, que apruebe 

l o s  programas de producción y l o s  programas de inve rs ión  y l o s  presupuestos, 

t an to  de operación como de inve rs ión  y de ca ja .  En seguida, naturalmente, 

tendr ía  que aprobar l a  memoria y e l  balance; acuerda e l  traspaso a l  F isco de 

dividendos, que es uno de los  o b j e t i v o s  p r i n c i p a l e s  que pers igue e l  F isco a l  

tener  estas empresas. 

Aquí se menciona e l  nombre de Presidente E jecu t i vo .  En r e a l i  - 
dad, e l  Presidente E j e c u t i v o  en l a  propos ic ión  d e f i n i t i v a  v iene nombrado por  

e l  Presidente de l a  República. Asimismo, propone las  modi f icaciones de es ta  - 
t u t o s  que sean necesarias y debe pronunciarse previamente a cua lqu iera  propo - 
s i c i ó n  de enajenación de propiedades mineras antes de fo rmal izarse  cua lqu ie r  

cont ra to ,  de acuerdo con l o  que hemos v i s t o  en es ta  reforma c o n s t i t u c i o n a l  

que se debat ió  hoy día. Esas ser ían  l a s  funciones del  Consejo. 

En rea l idad,  vislumbramos un Consejo que va a tener más t raba - 
j o  en e l .  per íodo de l  año en que se d iscutan los  presupuestos y mucho menos 

t raba jo  en e l  per íodo p o s t e r i o r ,  ya que l a  admin is t rac ión  se l e  entrega a un 

d i r e c t o r i o .  Este aparece d e f i n i d o  en e l  a r t í c u l o  9: 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Respecto de l a  

composición de es te  Consejo, veo que es tá  e l  Presidente de l a  Confederación 

de l a  Producción y e l  Comercio, e l  de l  l n s t i t u t o  de Ingenieros de Chi le;  ¿por 

qué no es tá  l a  Sociedad Nacional de Miner ía?  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- La Sociedad Nacio - 
na l  de Miner ía  es tá  contenida en l a  Confederación de l a  Producción y e l  Comer- 

c io .  Nosotros l a  hemos puesto directamente representada en l a  Comisión C h i l e  - 
na del  Cobre, como una cosa más espec í f i ca  dest inada a l a  miner ía.  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO.- De 

todas maneras, est imo que l a  pregunta de l  señor General Leigh forma p a r t e  de 

las  preguntas que en c i e r t a  forma están pendientes. 

Por ejemplo, s i  se pregunta a l  M i n i s t r o  de Miner ia,  va a d e c i r  

que debe e s t a r  representado e l  l n s t i t u t o  de lngenieros de Minas y no e l  I n s t i  - 
t u t o  de lngenieros de Chi le.  Es d e c i r ,  son e l  t i p o  de var ian tes  que no t i e  - 
nen una formación d e f i n i t i v a .  La idea es que es te  Consejo no solamente r e f l e  - 
j e  a l  sec to r  púb l ico ,  s ino  que también tenga una p o s i b i l i d a d  de s e r v i r  de o p i  - 
n ión  a o t r o s  sectores de l a  economía nacional ,  porque e l  cobre es demasiado 

importante para l a  economía del  pa ís  como para que no tengan a lgo  que d e c i r  @ 
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organismos que representen o t r a s  fuentes de acción. Por ejemplo, ah í  f i g u r a  

inc luso e l  I n s t i t u t o  de lngenieros de Chi le,  porque es más amplio que e l  I n s  

t i t u t o  de lngenieros de Minas en e l  sent ido  de que l a  gama de a c t i v i d a d  que 

cubre e l  primero, naturalmente, como su nombre l o  ind ica ,  es toda l a  p r o f e  - 
s ión,  toda l a  gama de l a  a c t i v i d a d  p ro fes iona l ,  y no e l  caso especí f i co  del 

I n s t i t u t o  de lngenieros de Minas que, ciertamente, es tá  conectado exc lus iva-  

mente con miner ía.  Pero, obviamente, e s t e  t i p o  de consideraciones se puede 

hacer. 

Deseo reca lcar  en p a r t i c u l a r  que e l  Consejo puede parecer re 
lat ivamente grande, pero como su func ión p r i n c i p a l  es, justamente, poder escu - 
char opiniones y va a tener  un número re lat ivamente pequeño de reuniones, l a  

de p r i n c i p i o s  de año o l a  de f i n e s  de año, según sea cuando se decidan l o s  p ro  - 
blemas de p o l í t i c a s ,  y para ver  l o s  presupuestos seguramente va a ser  en una 

sesión pero con reuniones seguidas durante t r e s  o cua t ro  d ías  de manera de ago - 
t a r  e l  tema, i nc luso  se puede pensar en aumentar e l  número a 16 ó 18 personas. 

Rei tero:  no consideremos que ninguna de l a s  s i tuac iones es d e f i n i t i v a ,  pero es 

más o menos l a  representa t iv idad que nosotros estamos sugir iendo.  La observa- 

c i ó n  hecha por  e l  señor General Leigh ha s ido  considerada y no hay una pos ic ión  

f i n a l  en eso. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- En nuestra o p i  - 
nión, l o  idea l  se r ía  que es ta  empresa pudiera contener en e l  seno del  Consejo, 

que es e l  que f i j a  p o l í t i c a s  y que ayuda a tomar l a s  determinaciones más funda 

mentales, a personas que supieran l o  más pos ib le ,  que fueran expertas en comeL 

c i o  i n te rnac iona l ,  en problemas de orden lega l ,  en mater ias de ingen ier Ía ,e tc .  

Eso se r ía  l o  idea l :  que nosotros pudiéramos tener gente de l a  máxima capacidad. 

Los problemas de l a  empresa no só lo  se van a r e f e r i r  a l a  espec ia l idad de m i  - 
nas. Por c i e r t o  que es una empresa minera. No hay duda alguna. Explota 4 Ó 

5 minas. Pero l a  verdad es que t i e n e  que vender en un mercado mundial muy co; 

p e t i t i v o .  Por l o  tanto,  gente que tenga exper iencia en mater ia de comercio in- 

ternacional  es bastante ú t i l  cuando se t r a t e  de d e f i n i r  problemas fundamenta - 
les de p o l í t i c a .  S in  embargo, t a l  como d i ce  e l  señor Sáez, es un d i f e r e n c i a l .  

S i  se estima mejor e s p e c i a l i z a r l o ,  personalmente no tengo inconveniente alguno 

a l  respecto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Este es e l  Con- 

sejo de más a l t o  n i v e l .  De modo que, prácticamente, no es técn ico  c i e n t o  por  

c iento.  Las grandes l í neas  se van a d e c i d i r  ahí .  

E l  señor V I  CEPRES l DENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Def ine l as  g 

des pol  í t i c a s .  
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E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERN0.- Después ba ja  a  

un segundo d i r e c t o r i o ,  que es un d i r e c t o r i o  técnico.  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- E l  d i r e c t o r i o  téc  - 
n i c o  f i g u r a  en e l  a r t í c u l o  9: Re i te ro  y  re fuerzo l o  expresado por  e l  señor M i -  

n i s t r o  Sáez: en rea l idad,  l a  verdad es que yo no hago ninguna cuest ión  sobre e l  

punto que discutíamos. 

Después habría un d i r e c t o r i o  que admin is t ra  l a  empresa, que 

t i e n e  todos l o s  poderes de administ rac ión.  Ese e s t a r í a  p res id ido  por  e l  Pres i -  

dente E jecut ivo ,  que l o  pres ide  en ausencia de l  M i n i s t r o  de Miner ía.  O sea, e l  

M i n i s t r o  de Miner ía,  por  derecho propio,  i n teg ra  es te  d i r e c t o r i o ,  pero no se l e  

pone l a  ob l i gac ión  de p r e s i d i r l o  en todas las  oportunidades, s ino  que é l  a s i s t e  

cuando l o  est ime conveniente. En ausencia de d icho Secre tar io  de Estado, l o  p re  - 
side e l  Presidente E jecu t i vo  y  l o  integra;: e l  Vicepresidente del  Banco Centra l ,  

e l  d i r e c t o r i o  de l a  que tentat ivamente se l l amar ía  l a  Comisión Chilena del  Co- 

bre. Después, t r e s  representantes de l  Consejo designados por éste.  Estos t r e s  

representantes pueden ser  miembros del  Consejo o  no. Podrían ser  t r e s  personas 

cualesquiera. Además, dos func ionar ios  e jecu t i vos  de l a  empresa designados por 

e l  Presidente E jecu t i vo .  

La idea que hemos t ra tado  de incorporar  aquí es que sea un d i -  

r e c t o r i o  que aporte l a  mayor cant idad de exper ienc ia  pos ib le ,  un poco a l  e s t i l o  

del d i r e c t o r i o  norteamericano en que siempre t ienen incorporado un conjunto de 

los e jecu t i vos  más a l t o s .  

En suma, en d icho d i r e c t o r i o  habr ía  t r e s  e jecu t i vos  - - e l  Pre- 

sidente E jecu t i vo  y  dos e jecu t i vos  designados por  é l - - ,  t r e s  representantes de l  

Consejo, e l  Vicepresidente del  Banco Centra l ,  e l  d i r e c t o r i o  de l a  Comisión Na - 
c ional  del  Cobre, o  como qu iera  que se l lame es te  organismo y, además, por  su - 
puesto, e l  representante l abo ra l ,  de acuerdo con l o  que señala l a  l e y  1.006. 

En seguida, o t r a s  c a r a c t e r í s t i c a s  que t i e n e  l a  empresa. Todos 

los d e t a l l e s  de l a  empresa, desde sus modalidades de operación, vendrían en los  

estatutos que l o s  tenemos en una etapa más avanzada de e laboración pero no como 

para poder repar t  i r l o s  ahora, l o s  que ser ían  aprobados simplemente por decreto 

supremo de l  M i n i s t e r i o  de Miner ía  con e l  o b j e t o  de no incorporar  a  una l e y  una 

cantidad de d e t a l l e s .  En es ta  mater ia,  estamos s iguiendo bastante e l  modelo de 

l a  ley  de l a  ENAP, porque l a  Empresa Nacional de Pet ró leo  t i e n e  una l e y  que es 

más o  menos breve, y  después t i e n e  es ta tu tos .  Como es na tu ra l ,  éstos se aprue- 

ban simultáneamente j u n t o  con l a  l e y  de manera que sean conocidos inmediatamen- 

te por e l  Gobierno. 

Ahora, en e l  a r t í c u l o  11 s í  que hay ya una norma de excepción 

en e l  sent ido  de que se excluye a  es ta  empresa de l a s  normas generales que & 



- 
REPUBLICA D E  C H I L E  

JUNTA DE OOBXERNO 

han d i c tado  o que se d i c t e n  para l a s  empresas del  sec tor  p ú b l i c o  o empresas del  

Estado. Y se d i c e  que serán ap l i cab les  a l a  Corporación Nacional del  Cobre de 

Ch i l e  só lo  en e l  caso de que se haga re fe renc ia  expresa a e l l a  en l a  norma res- 

pec t iva .  

En es te  aspecto, caemos en a l g o  que hemos exp l icado en o t r a s  

oportunidades en cuanto a que e l  tamaño de l a  empresa y e l  hecho de que compi- 

t e  en e l  mercado mundial con empresas que son g igantes y modelos de buena orga 

n i  zac iÓn en e l  mundo entero  y que deben manejarse con una rapidez y una ag i  1 i- 

dad extraordinariamente, grandes, hace que tenga que tener normas de manejo l o  

más parecidas p o s i b l e  a aquel las que permiten l a  a g i l i d a d  que t ienen esas empre - 
sas grandes. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En es to  inc ide ,  

entonces, l a  Con t ra lo r ía .  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- La o t r a  excepción 

es e l  problema de l a  f i s c a l i z a c i ó n .  En e l  punto segundo se consigna en forma 

espec í f i ca  que es tará  sometida a l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Superintendencia de So- 

ciedades Anónimas. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- En es ta  mater ia  

es donde yo señalo que l a  Cont ra lo r ía ,  con l a  a u d i t o r í a  que t iene,  puede tener 

l a  a g i l i d a d  necesaria. Por Úl t imo,  se d i c t a r í a n  leyes especiales. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- He t r a í d o  una es- 

t a d i s t i c a  de cómo estamos en l a  a u d i t o r í a .  En es te  momento, Con t ra lo r ía  t i e n e  

se is  a u d i t o r í a s  ; . :del  B I D  que se r e f i e r e n  a l a  Universidad de Ch i le ,  a l a  Uni - 
versidad Técnica del  Estado, a CORFO y t r e s  a l  sec tor  del  agro --CORA, INDAP y 

SAG--. - .. Tenemos d iez  a u d i t o r í a s  en Obras Públ icas, también de préstamos del  B I D .  

Y no tenemos ningún problema. O sea, en l a s  16 a u d i t o r í a s '  estamos tota lmente a l  

día. En cambio, con CODELCO tenemos problemas, porque en l a  CorporaciOn del Co- 

bre l e s  l l e v a  l a  a u d i t o r í a  una f i rma p a r t i c u l a r .  La Con t ra lo r ía  General ha r e v i  - 
sado dos balances y hasta aquí l e s  llevamos hechas 54 observaciones y han ten ido 

que hacer traspasos para normal izar  l a  con tab i l i dad .  Inc lus ive ,  nos encontramos 

con a lgo  que nos parece bastante s e r i o  o, inc luso,  s i  acaso quieren, jocoso: en 

los a c r e d i t i v o s  que ten ía  a b i e r t o s  CODELCO en l o s  d i s t i n t o s  Bancos nos encontra- 

mos con una d i f e r e n c i a  a favo r  de CODELCO, que l e  f a l t a b a  con tab i l i za t i ,  de 5 m i -  

l lones de dólares.  Esto se debia a que, en verdad, CODELCO no cabía --nosotros 

l e  enviamos un o f i c i o  a l  señor M i n i s t r o  de Miner ía--  l os  a c r e d i t i v o s  que t e n i a  

en los  Bancos. Y descubrimos que en un Banco habian con tab i l i zado  l i b r a s  es te r -  

l i nas  por  l i r a s  i t a l i a n a s .  De ese modo, se determinó l a  d i f e r e n c i a  de 5 m i l l o  - 
/ 

nes de dólares y hasta ahora no se normaliza, porque todavía quedan 2 m i l l o n e  

de dólares que están volando. 
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Por o t r a  par te,  señor Presidente, tenemos l a  exper ienc ia  que 

mencioné en l a  mañana. Por ejemplo, en 1972, en CORFO, nosotros convinimos con 

e l  B I D  que, por v í a  experimental,  se l e  c o n f i a r a  a l a  misma f i rn ia  p a r t i c u l a r  l a  

a u d i t o r í a .  Esa a u d i t o r í a  cos tó  400 m i l  dó lares --estos t raba jos  se pagan en 

esa moneda-- que, inc luso,  i nc luyó  e l  B I D  dent ro  del  préstamo los  400 m i l  dóla- 

res para pagar l o s  honorarios, l o s  cuales se han cancelado cas i  en su t o t a l i  - 
dad y, a pesar de haber t ranscu r r i do  t r e s  años, l a  a u d i t o r í a  no ha sa l i do .  

Además, tenemos o t r o  problema. La exper iencia nos señala que 

los  aud i to res  p a r t i c u l a r e s ,  como son aud i to res  comerciales, porque estas f i rmas 

casi  son in ternac iona les  e, indudablemente, persiguen f i n e s  de lucro ,  por  l o  

cual tampoco quieren enemistarse con l o s  c l i e n t e s ,  generalmente aprueban todos 

l o s  balances. No t i enen  l a  independencia, por  l o  tan to ,  que podría tener un o r  - 
ganismo como l a  Cont ra lo r ía .  Por eso es pe l i g roso .  

Por ejemplo, en l a  E d i t o r i a l  J u r í d i c a  de Ch i l e  --como se sabe, 

e l  Cont ra lo r  actúa j u n t o  con e l  señor A lmi rante  Vío como consejero--, también 

nos encontramos e l  o t r o  d ía  con una a u d i t o r í a  p a r t i c u l a r  que l a  llenamos de ob- 

servaciones y que cuesta bastante d inero.  

Por todo l o  expuesto, est imo que, en l o  pos ib le ,  s i  se puede e v i  - 
t a r  esto,  bien, hay que e v i t a r l o .  Además, debe tenerse presente que, de acuerdo 

con e l  a r t í c u l o  21 de l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a  del  Estado, cuando se l e  d i o  carác - 
t e r  c o n s t i t u c i o n a l  a l a  Cont ra lo r ía ,  se es tab lec ió  que és ta  tend r ía  que v i g i l a r  

e l  ingreso y e l  debido egreso de los  fondos f i s c a l e s .  Entonces, no só lo  es una 

d i spos ic ión  de ca rác te r  l ega l ,  l a  l e y  orgánica de l a  Cont ra lo r ía ,  s ino  que un pre  - 
cepto c o n s t i t u c i o n a l  que nada aconseja o l v i d a r ,  a m i  modo de ver ,  sa lvo  que l a  

Con t ra lo r ia  no fuera capaz de l l e v a r l o  o hubiese fracasado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  problema que se 

p lantea es que, a l  parecer, l a  Cont ra lo r ía ,  a l  a p l i c a r  l a  ley ,  entraba e l  buen r o  - 
daje. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Yo l e  había i n f o r -  

mado en o t r a s  ocasiones que siempre se alega por  l a s  empresas y por  l a s  i n s t i t u -  

ciones que quieren escapar de l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Cont ra lo r ía ,  l a  f a l t a  de ag i  - 
l idad .  Pero esa f a l t a  de a g i l i d a d  jamás se ha podido demostrar que sea culpa 

nuestra. Nosotros nunca entrabamos, menos cuando se hace una a u d i t o r í a  o p e r a t i -  

va, porque en l a  a u d i t o r í a  opera t i va  nosotros creamos un núcleo de a u d i t o r í a  i n -  

terna. O sea, nosotros tenemos l a  f i s c a l i z a c i ó n  sobre l a  a u d i t o r í a  in terna,  en 

es te  caso de CODELCO, o como se llame. Son e l l o s  l os  que t raba jan y nosotros l o s  

f iscal izamos.  Pero e l l o s  t raba jan  independientemente. Nosotros l e s  vamos a d 

una pauta, un padrón, un standard. 
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El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO,-  Hay un ejemplo 

que escuché el otro d í a :  tienen que pedir propuestas públicas. 

El señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- En absoluto, se 

ñor Presidente. Siempre la gente, para no hacer las cosas, se disculpa con 

que la ContralorÍa pone dificultades de lo que debe consultarse a la Contralo 

ría y ésta se demora. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ud. sabe que 

considero al organismo que Ud. dirige como el organismo contralor. Se escapó 

el Banco Central. Eso no puede seguir. Se aplica la ley y se da a:la Contralo - 
ría como auditor. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En el manejo 

de una empresa que requiere un dinamismo extraordinario, considero que podría 

tenerse un sistema similar al que usamos nosotros y que esta en práctica ya rnu - 
chos años, el que tiene su contraloría y continuamente le va pasando los infor - 
mes a la Contraloria General, y ésta los aprueba o los rechaza. 2Por qué no po - 
dría haber dentro de la empresa una contraloría propia que fuera informando a 

la Contraloría General y ésta supervigila en todo momento? La ~ontraloría Ge- 

neral tiene en nuestra contraloría a dos inspectores permanentes que están ase - 
sorando. En esa forma la empresa queda con toda la libertad que el dinamismo 

de una empresa comercial requiere, pero, al mismo tiempo, tiene la seguridad 

de que en ningún caso va a hacer omisión de una ley sin saberlo o incurrir en 

algún delito que posteriormente pueda ser sancionado por la legislación vigen- 

te. A mi juicio, eso le daría suficiente agilidad a la empresa. Yo lo com -- 
pruebo, por ejemplo, en el caso de ASMAR, donde he sido Presidente durante 3 
años. Todo el trabajo de ASMAR pasaba por nuestra contraloría. S i  había un 

error, inmediatamente esa cont raloria lo devol vía a ASMAR, se rectificaba el 

error y después iba  a la Contraloría General de la República, que aprobaba o re - 
chazaba. O sea, un sistema de control que no inhiba la velocidad de trabajo 

que requiere una empresa. Si, por ejemplo, la empresa necesita adquirir algh 

material pues si no sube el precio, tal vez de acuerdo con la ley se tendrían 

que pedir propuestas públicas, pero yo puedo justificar perfectamente ante la 

Contraloría que en el mercado en un momento determinado exige que se tome una 

decisión, porque si no va a s e r  una pérdida para el Estado. En ese caso, Con- 

traloría va a aprobar la operación, a pesar de que no se haya seguido todo el " 

tiamite de la propuesta pública y todo lo demás, porque hay un beneficio gene- 
1 

ral para el Estado. No sé si este sistema satisfaría a la empresa en términos 
simi lares. 

El señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Precisamente, es . 
lo que yo señalaba. Ya hemos abandonado la auditorfa tradicional y hemos hec 
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l a  a u d i t o r í a  opera t iva  en que, justamente, nosotros descansamos en l a  aud i to -  

r í a  i n te rna  de l a  empresa, t a l  como es tá  en ASMAR y en una s e r i e  de i n s t i t u  - 
ciones desde hace mucho tiempo. Es l o  que estamos haciendo. De esa manera, 

no entorpecemos en abso lu to  e l  t raba jo .  

Por o t r a  par te ,  en cuanto a l o  expresado por  e l  señor Almi - 
rante  respecto de l a s  adquis ic iones,  en l a  l e y  están contemplados esos casos 

urgentes en que se puede p r e s c i n d i r  , por necesidad púb l ica ,  de l a s  propues - 
tas  púb l icas .  Bueno, y conociéndose los  padrones sobre l o s  que se opera,. no 

hay inconveniente alguno, porque l a  empresa actuará con toda l a  a g i l i d a d  de 

que sea capaz y nosotros nos l imi taremos a r e v i s a r  y a e s t a r  permanentemente 

viendo e l  t r a b a j o  de e l l o s .  Inc luso,  por  ejemplo, en e l  Diario "La Nación", 

yo l e  entregué a l  señor Presidente no hace mucho e l  pr imer manual de operacio - 
nes. A todas l a s  i n s t i t u c i o n e s  nosotros l e s  entregamos un manual. No t ienen 

ningún problema en a p l i c a r l o .  

Inc luso,  señor Presidente, en es te  momento Con t ra lo r ía  es tá  

optando, porque e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones l o  p i d i ó ,  a hacer l a  a u d i t o r í a  de 

O.E.A.; porque es cu r ioso  e l  hecho de que ninguno de los  grandes organismos 

in ternac iona les  como l a s  Naciones Unidas recurren a una a u d i t o r í a  p a r t i c u l a r ,  

pudiendo hacerlo. Son l o s  países l o s  que l l e v a n  l a  a u d i t o r í a .  Por ejemplo, 

l a  de l a s  Naciones Unidas l a  l l e v a  Colombia. En cuanto a l a  O.E.A., justamen - 
t e  e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones Ex te r io res  nos p i d i ó  antecedentes para que C h i  

l e  pudiera op ta r  también a e s t a r  dentro de l a  a u d i t o r í a  de l a  O.E.A. Por l o  

tanto, s i  a s í  proceden organismos que t ienen p r e s t i g i o  i n te rnac iona l ,  no veo 

por qué no van a poderse f i a r  l a s  empresas. 

Además, guardando l a s  debidas proporciones, a nosotros muchas 

veces nos han pedido a u d i t o r í a  sobre i n s t i t u c i o n e s  netamente p a r t i c u l a r e s ,  co- 

mo por ejemplo sobre l a  I.R.T. Hace poco nos p i d i e r o n  hacer la sobre Peñalba. 

Son i n s t i t u c i o n e s  netamente comerciales. Nosotros l a s  hicimos rápidamente, y 

en todas l a s  empresas de t i p o  comercial  no hemos ten ido  problema alguno. Tam- 

b ién hicimos a u d i t o r í a  en l a  E d i t o r i a l  Gabr ie la M i s t r a l  y en e l  D i a r i o  "La Pa- 

t r i a " .  Las objeciones en estos casos son t r a b a j a r  con c i f r a s  más grandes y na - 
da más, pero, r e i t e r o ,  no hay ningún problema. Trabajar  en l a  forma que seña- 

l a  e l  señor Almirante no hay ningún inconveniente de nuestra par te .  

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO.- En 

real idad,  est imo que & t e  es uno de los  temas más importantes que se puedan 

d i s c u t i r  respecto de es ta  empresa y del  f u t u r o  de muchas o t r a s  empresas. 

No me extraña en abso lu to  l o  señalado por e l  señor Cont ra lo r  

respecto de CODELCO, porque l a  s i t u a c i ó n  de es ta  empresa es dramática. L 
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tuación de desorganización in te rna  de l a  Corporación de l  Cobre es extrema. De 

manera que e l  hecho de que solamente no hayan con tab i l i zado  5 mi l l ones  de dÓ1a - 
res me parece un mi lagro.  La verdad es que, a m i  j u i c i o ,  una de las  grandes 

d i f i c u l t a d e s  que tenemos en l a  ac tua l i dad  para habernos puesto de acuerdo en 

cuánto cuesta l a  producción de cobre hoy d í a  es porque estamos absolutamente 

convencidos de que muchos de l o s  gastos que se están haciendo no se sabe s i  

son gastos de inve rs ión  o son gastos de operación. Por ejemplo, es to  que yo 

escuché va r ias  veces aquí en l a s  reuniones de l o s  gastos que se estaban r e a l i -  

zando de los  tranques de relaves, l os  que se estaban considerando poco menos 

que como un gasto de operación en c i rcunstanc ias  de que un tranque de re lave  

va a durar  8 ó 10 años y, por  l o  tanto,  es una invers ión .  Obviamente, esas 

confusiones en conceptos en e l  caso de CODELCO deben ser  e l  f r u t o  de una desor - 
ganización realmente dramática. De manera que, como digo, no me parece que 

las  observaciones que pudieran hacerse en es te  momento tuv ie ran  una gran i n -  

f l uenc ia  en l a s  decisiones. 

Ahora, respecto del  c o n t r o l  de un c r é d i t o ,  no es tan to  e l  con - 
t r o l  de l a  operación como hacer e l  seguimiento de a dónde fue l a  p l a t a  del  c r é  - 
d i t o  y a qué se dest inó.  A l o  mejor estoy equivocado, pero es un t i p o  de con- 

t r o l  de procedimiento que es completamente d i s t i n t o  de l o  que s i g n i f i c a  rea l  - 
mente hacer una a u d i t o r í a .  Generalmente, una a u d i t o r í a  se t i e n e  que d i v i d i r  

en dos cosas: o una a u d i t o r í a  de resul tados o una a u d i t o r í a  en operación. Son 

dos t i p o s  de a u d i t o r í a  completamente d i s t i n t o s  uno de l  o t r o .  Es d e c i r ,  normal - 
mente, siempre e x i s t e  l a  a u d i t o r í a  de resul tados y no siempre e x i s t e  l a  aud i to  - 
r í a  de operaciones. 

Pero l a  verdad, seoor Presidente, es que yo tengo muchas p r e z  

cupaciones no só lo  derivadas del  caso de l a s  empresas púb l icas  que deben eer  

movidas por un ca rác te r  de empresas pr ivadas para realmente poder responder a 

l o  que se es tá  p id iendo de e l l a s .  

Tengo una segunda preocupación --aquí toco un tema ad ic iona l ,  

pero que es importante-- y es e l  hecho de que, de un modo u o t r o ,  estamos t r a -  

tando de c rea r  sociedades mix tas  en l a s  cuales habrá i nve rs ion i s tas  e x t r a n j e  - 
ros y en l a s  cuales, i nc luso  por  l a  mecánica que nosotros mismos estamos d ise-  

ñando y por  l e  mecánica de l a  Decis ión 24, l a  pos i c ión  de esos inve rs ion i s tas  

ex t ran jeros  t i ende  a se r  m i n o r i t a r i a ;  o sea, que l a  in tervenc ión del  Estado o 

de los  c a p i t a l e s  representa t ivos  del  Estado pueden ser  mayor i t a r i os  del  51%. En 

ese momento, que podr ía  ser  e l  caso de l a s  minas de cobre de que estábamos con- 

versando en l a  mañana, de l a s  grandes empresas, podríamos p a r t i r  con e1 15% y 

l l ega r  a l  51% a l  cabo de algunos años. En esas empresas es o que nosotros 

¿ no vamos a poder tener l a  p a r t e  de operación de los  x r 6 d  
I con l a  p o s i b i l i d a d  de que ese c o n t r o l  es té  sometido a una función a d m i n i s t r a t i  
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va públ i c a  de l a  na tura leza que es l a  Con t ra lo r ía  General de l a  RepÚbl ica. Aho - 
ra, nosotros podemos d e b a t i r  mucho respecto de s i  l a  Con t ra lo r ía  puede o no pue - 
de hacer l a  a u d i t o r í a  normal y co r r i en te .  Ya se han mencionado algunas cosas 

que demuestran que por l o  menos habr ía  c i e r t a s  d i f i c u l t a d e s .  Y s i  yo me atengo 

a l  D.L. 38, por  ejemplo, a pesar de haber s ido  administ rador de muchas empresas 

púb l icas  y pr ivadas, .honestamente c reo que tend r ía  que renunciar  a l a  p o s i b i l i -  

dad. Inc luso,  soy e l  Único c h i l e n o  que t i e n e  e l  honor de ser  miembro de l a  Aca - 
demia In ternac iona l  de Managers, que no son muchos l o s  miembros que t iene.  Por 

l o  tanto,  por l o  menos he s i d o  co t izado como una persona que a lgo  ent iende de 

administ rac ión.  Y a m í  ve preocupan algunas de l a s  d ispos ic iones que están en 

decreto l e y  N: 38. Realmente, est imo que es absolutamente imposible,operar con 

esas d isposic iones.  No d igo que no se puedan cambiar. Pero s i  veo l a  l e t r a  c ) ,  

en e l l a  se dispone l o  s igu iente :  "Los s e r v i c i o s  sometidos a l a  f i s c a l i z a c i ó n  de 

l a  Con t ra lo r ía  General de l a  RepÚbl i c a  deberán organ izar  l as  o f i c i n a s  especia - 
les  de c o n t r o l  que determine es te  organismo en l o s  casos y de acuerdo con l a  na - 
tura leza y modalidad de cada ent idad. Los con t ra lo res ,  . inspectores, aud i to res  

o empleados con o t r a  denominación que tengan a su cargo estas labores quedarán 

sujetos a l a  dependencia técn ica  de l a  Con t ra lo r ía  General de l a  República, y 

en caso de que aque l los  func ionar ios  representen actos de sus je fes ,  éstos no 

podrán i n s i s t i r  en su t ram i tac ión  s i n  tener  previamente un pronunciamiento es - 
c r i t o  de ese organismo favorab le  a l  acto". Es dec i r ,  en un momento determinado, 

una des in te l i genc ia  e n t r e  l o s  func ionar ios  in ternos y l o s  de l a  Con t ra lo r ía  pue 

de parar  decis iones sumamente importantes. 

A m i  j u i c i o ,  realmente, estamos cor r iendo un r i esgo  muy grande. 

Es dec i r ,  estamos cor r iendo e l  r i esgo  de l l e g a r  a una p o s i b i l i d a d  de i n e f i c a c i a  

en operaciones que me hace temer e l  que sea muy d i f í c i l  encontrar  personas con 

l a  capacidad gerencia1 a n i v e l  de todos l o s  establec imientos que vamos a tener, 

que realmente quieran tomar l os  r iesgos que s i g n i f i c a n  e s t a r  adoptando dec is io -  

nes para admin i s t ra r .  Tomar decis iones para admin i s t ra r  realmente es e s t a r  todo 

e l  tiempo cor r iendo un r i esgo  cont ra  que l a  dec i s ión  pueda o no pueda ser  c r i t i -  

cada por  no e s t a r  sometida es t r ic tamente  a c i e r t o s  y determinados cánones, que 

pueden ser  muy e f i caces  desde e l  punto de v i s t a  l ega l ,  pero que no son aque l los  

que producen e l  mejor resu l tado desde e l  punto de v i s t a  de l o  que se persigue. 

Es un poco esta d i f i c u l t a d  l o  que hace que l a  dec i s ión  de en t regar le  a l a  r e v i -  

s ión de grupos ajenos a l a  administ rac ión,  de l a s  decisiones que se están toman - 
do, l o  que hace sumamente d i f í c i l  e l  proceder; pues s i  a a lgu ien  l e  han repara- 

do una o dos veces una decis ión,  esa persona nunca más va a adoptar una deci  - 
sión. Esa ha s ido,  por  ejemplo, l a  gran d i f i c u l t a d  que ha ten ido Obras PÚbli  - 
cas, pues muchas veces su personal p ro fes iona l  t i e n e  que cuidarse muchísimo má 4 
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de l a s  medidas y de l a s  reg las  admin i s t ra t i vas ,  que de l a s  reg las  que debe a p l i  - 
car  en su a c t i v i d a d  p ro fes iona l .  No qu ie ro  d e c i r  que en es te  momento sea ésa 

l a  s i tuac ión,  porque no l a  conozco, pero s í  l a  conocí durante un tiempo bastan- 

t e  l a rgo  en que l o s  j e f e s  de br igada en terreno,  por  ejemplo, estaban muchísimo 

más dedicados a tener l o s  papeles a l a  v i s t a  para tene r los  en cuenta, más que 

del t r a b a j o  que estaban haciendo en e l  terreno.  Este t i p o  de d i f i c u l t a d  l l e v a -  

da a l a  escala de l a  a c t i v i d a d  de l a  producción es sumamente pe l i g rosa  y s i  es 

pos ib le  hay que t r a t a r  de a n a l i z a r l a s  en empresas que no son r e p e t i t i v a s  en su 

operación. Como señalé e l  o t r o  día,  cuando se t r a t a  de operaciones que se ha - 
cen sistemáticamente de l a  misma forma, l a  manera de c o n t r o l a r  es re lat ivamente 

s e n c i l l a .  S in  embargo, en aquel los casos en que simplemente hay que d e c i d i r  en 

e l  momento mismo en que se es tá  produciendo e l  hecho, l a  p o s i b i l i d a d  de que e l  

que tenga que tomar l a  dec i s ión  se vea entrabado o se vea l i m i t a d o  porque podría 

es ta r  vulnerando alguna norma de ca rác te r  admin i s t r a t  i vo, que puede parecer muy 

r igurosa y muy l ó g i c a  desde e l  punto de v i s t a  e s t r i c t o  de l  buen orden, pero des - 
de e l  punto de v i s t a  de l  buen resu l tado no es l o  mejor, eso es l o  que hace que 

una empresa pueda no ser  e f i c i e n t e .  

Durante muchos años l a  Corporación de Fomento operó sobre l a  ba 

J se de crear  sociedades "6'fi5ntrt-ias justamente para dar l e s  toda l a  ag i 1 i dad comer - 
c i a l  y toda l a  capacidad' de competencia con empresas para le las ,  y no e l  

sometidas a l as  normas admin i s t ra t i vas  como se l l e v a  en l a s  empresas públ icas; 

que, evidentemente, son normas que no están destinadas a una empresa comercial .  

Y es esto, precisamente, l o  que d igo  que va más a l l á  que e l  proyecto que estamos 

discut iendo en es te  momento, l o  que me preocupa desde e l  punto de v i s t a  de es ta  

empresa, que no es l a  más grande de todas y no es l a  más grande del  mundo; r e p i -  

to: me preocupa desde e l  punto de v i s t a  de todas las  empresas del  Estado y de 

aquel las en que e l  Estado es soc io  mayor i ta r io ,  porque no pueden funcionar como 

les o,rganismos f i s c a l e s  (NO se ent iende l o  que expresa a cont inuación) .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por esa razón, da - 
da l a  trascendencia que t i e n e  es ta  materia, pedí a l  señor Cont ra lo r  que a s i s t i e -  

ra y expusiera sus puntos de v i s t a .  

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- A m i  j u i c i o ,  l o s  

temores que a f l i j e n  a l  señor M i n i s t r o  Sáez son un poco exagerados, porque esa 

norma a que se r e f i e r e  e l  decreto l e y  38 fue  d ic tada por es ta  misma H. Junta a 

eocos d ías  del  Pronunciamiento M i  1 i t a r  precisamente porque se ve la  que había des - 
información sobre e l  sec tor  descentra l izado.  Y l a  d i spos ic ión  que leyó e l  señor 

Sáez no es s i n o  l a  r e p t i t i c i ó n  de l a  l e y  orgánica de l a  Con t ra lo r ia  que descendió 

del sector  c e n t r a l  a l  sec tor  descentra l izado.  Esos preceptos e x i s t e n  desde hace 

48 años, porque l a  Con t ra lo r ía  e x i s t e  con ese nombre desde 1927. Y jamás 
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ten ido  ningún problema n i  con e l  sec tor  c e n t r a l  n i  con e l  sec tor  descent ra l i za-  

do. Tampoco l o  hemos ten ido  n i  con CORFO n i  con sus f i l i a l e s .  N i  s i q u i e r a  l os  

hemos ten ido  con l a s  i n s t í t u c i o n e s  de l a s  Fuerzas Armadas, en que muchas veces 

había que reso lve r  con extrema rapidez. 

- - I n te rv iene  e l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, 

pero no se ent iende l a  grabación. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Pero de eso l a  c u l  - 
pa l a  t i e n e  l a  l e y  y no l a  Cont ra lo r ía ,  porque, e x i s t a  Can t ra lo r ía  o una aud i to -  

r í a ,  es l o  mismo: e l  ac to  se r ía  i l e g a l .  

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Deseo hacer dos ob - 
servaciones que las  he expuesto en o t r a s  ocasiones. 

Una es que és ta  es una empresa que va a tener que manejarse y se 

maneja mucho en e l  ámbito f i n a n c i e r o  in ternac iona l ,  f r e n t e  a l a  banca pr ivada co- 

merc ia l  in te rnac iona l .  Esos Bancos requieren permanentemente informes de aud.i;to- 

res del  sec tor  pr ivado, de es te  sec tor  independiente. A un Banco como e l  F i r s t  

Nacional C i t y  Bank de New York no l e  basta, por  ejemplo, un informe de a u d i t o r í a  

de l a  Cont ra lo r ía .  E l l o s  van a p e d i r  un informe de P r i c e  Waterhouse, de D e l o i t t e  

Plender o de cua lqu iera  o t r a  f i rma  reconocida internacionalmente. De manera que 

ese gasto l o  vamos a tener  que hacer de todas maneras, va a ser  completamente i ne  - 
v i  table.  

Por o t r a  par te,  respecto de l a  gente que va a manejar es ta  em - 
presa, a pedido suyo preparé un memorándum con l o s  r e q u i s i t o s  fundamentales que, 

a j u i c i o  nuestro, requerían l a s  personas que fueran a manejar es to  y, en p a r t i c u  - 
la r ,  e l  personal super io r .  Son r e q u i s i t o s  de t a l  natura leza dado e l  tamaño de es 

t a  empresa, que en e l  mismo memorándum yo consigné que, a m i  j u i c i o ,  no ex i s ten  

personas a s í  c a l i f i c a d a s  en Chi le,  pero que en v i s t a  de que tendr ían  que ser  c h i -  

lenos como una cond ic ión  absolutamente esenc ia l ,  habría que conformarse con c a l i -  

f i cac iones i n f e r i o r e s  a l a s  que ex ige una empresa de ese t i p o .  Para que nos ub i -  

quemos en e l  tamaño de l a  empresa, debo d e c i r  que es ta  empresa es 5 veces más 

grande que l a  más grande empresa que e x i s t e  en C h i l e  y que es l a  Cía. de Aceros 

del Pac í f i co .  En r e l a c i ó n  a Papeles y Cartones, por  ejemplo, que es l a  empresa 

privada más grande, es 10 veces más grande que e l l a .  Es l a  empresa N. l24 en e l  

es unayempresa que va a tener  y tendrá que b a t i r s e  en n i v e l e s  de e f i c i e n c i a  de 

J 
concepto mundial; es más grande que l a  Anacondazy que l a  Kenecott. De manera que 

los más a l t o s  de l  mundo. Le puedo asegurar l o  que yo sé a l  respecto, porque es 

e l  ámbito que conozco: no conozco a ningún profesional  ch i l eno  que sepa de admi- 

n i s t r a c i ó n  de empresas y que es té  dent ro  de l o s  r e q u i s i t o s  mínimos que, aunque 

insu f i c ien tes ,  pudiera ser  considerado p o s i b l e  --en ese memorándum l e  consigné 

todos l o s  posib les-- ,  que es tuv ie ra  dispuesto a aceptar e l  r iesgo que para tod  
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cignif ica --no digo que sea as;--, el riesgo que todo el mundo entiende de un 

conf 1 icto con la Contraloría. Reitero: nadie va a querer asumir el riesgo y 

la responsabilidad de un conflicto con la Contraloría en problemas que son de 

fletes, de contrataciones de ventas en el extranjero, de contrataciones de com - 
pras en el extranjero, de decisiones de contrataciones y despido de personal, 

de transacciones, de venta en un momento dado a un precio más bajo porque hay 

20 razones que hacen pensar que eco es lo mejor, para correr el riesgo de em - 
barcarse en una discusión posterior con una auditorfa de la Contraloria, como 

la entiende todo el mundo. A lo mejor, tal como dice el señor Contralor, se 

puede establecer una norma de audi toria que sea de ta'l naturaleza que, en rea- 

lidad, sea muy parecida a la que existe en las auditorlas de las firmas que son 

las que habitualmente actúan y que todos los dueños de empresas en el mundo las 

consideran suficientes. 

El señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- La auditoría, co- 

mo dice don Raúl Sáez, puede ser operacional y puede ser de resultados. lnduda - 
blemente, nosotros estamos capacitados para llevar las dos y la que se nos pida, 

de cualquiera naturaleza. Incluso, nosotros, cada cierto período de tiempo, re - 
cibirnos la asistencia técnica de Estados Unidos, Odeplit (fonético), en que vie 

nen los auditores a impartir enseñanza a Chile a los auditores de la Superinten - 
dencia de Bancos y de la Contraloría. 

Referente a lo expresado por don Fernando Léniz, me extraña un 

poco en cuanto a la desconfianza de los organismos mundiales o de los Bancos 

internacionales. Hace muy pocos dias, a petición del Presidente del Banco Cen- 

tral, tuve que firmar, sin corresponderme, un certificado de la situación de esa 

institución bancaria para adquirir un préstamo que le hacían los Bancos particu 

lares de EE. UU., porque no les bastó, no sé por qué razón, la certificación de 

ellos, ni siquiera el aval del Ministro de Hacienda. Pidieron la certificación 

de la Contraloría, y eso significa algo. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Más que todo me 

preocupa lo siguiente: si tenemos un organismo contralor creado por ley y es 

el organismo del Estado, del Gobierno para controlar, por qué razón vamos a ir 
a buscar auditorfa a otras partes. Ahora bien, si la Contraloría es tan cerra- 

da, tan dura en la aplicación de la ley, bueno, promulguemos una ley que le pez 

mita actuar como una auditoría cualquiera. Por qué la vamos a dejar a un lado 

y vamos a buscar una auditoría especial, en circunstancias de que tengo antece- 

dentes --por eso, le encuentro razón en lo que expresó el señor Contralor-- de 

que muchos Bancos recurren a la Contra loría para que otorgue certificados. Voy 

a dejar abierta esta materia y me interesaría que el señor Contralor me infor 

ra en detalle. 
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E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLL0.- De- 

seo a c l a r a r  un pequeño malentendido respecto de l o  que d i  j o  don Fernando Léniz. 

E l  no se r e f i r i ó  a l o s  Bancos in ternac iona les ,  s ino  a l o s  Bancos comerciales. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- E l  ejemplo que d i  

se r e f i e r e  a un Banco comercial  que hacía un préstamo a l  Banco Centra l .  

Lo/' E 1 sefíor MINISTRO DE COORD INAC ION ECON{MI CA Y DESARROLLO .- En 

fondo,/era una operación comercial ,  s i n o  una operación respaldada por  e l  Foc 

?'do Monetario, e l  que adelanta d ine ro  a t ravés de l o s  Bancos comerciales. Ese 

es e l  fondo de l a  operación. Lo que sucede es que en l a s  operaciones comercia- 

les,  l o  que van a p e d i r  l o s  Bancos comerciales es un conocimiento, digamos, de 

l as  f i rmas especia l izadas en mater ias comerciales. 

A m í ,  personalmente, me ha t ra tado  muy b ien  l a  Cont ra lo r ía .  Re - 
s u l t a  muy compl icado dkci  r estas cosas, pero est imo que todos estamos per fecta-  

mente conscientes de que no estamos aquí en un problema personal,  s i n o  que en 

un problema de t i p o  general3 Y e l  problema es muy ser io ,  porque, obviamente, 

por l a  natura leza y l a s  responsabi l idades de Cont ra lo r ía ,  e l  t i p o  de normas o 

de e f i c i e n c i a  a l as  cuales es tá  acostumbrado su personal son d i f e r e n t e s  de aqué - 
l l a s  por  l a s  cuales operan las  ac t i v idades  comerciales. 

E l  señor Cont ra lo r  expresó a l g o  que no es toy  en s i t u a c i ó n  de 

d i s c u t i r l o .  Se r e f i r i ó  a l a s  empresas de l  Estado que habrían s i d o  sometidas a l  

con t ro l  de l a  Cont ra lo r ía ,  de acuerdo con l a s  normas que yo l e í  con a n t e r i o r ¡  - 
dad. La verdad es que a l a s  empresas en que yo he pa r t i c ipado ,  como todas e l l a s  

estaban c o n s t i t u i d a s  en forma de sociedades anónimas, nunca se l e s  ap l icaron,  

aunque fueran 100% de propiedad de l a  Corporación de Fomento, o 99%, l as  normas 

de l a  Con t ra lo r ía  mientras yo l a s  conocí. En rea l idad,  naturalmente todas es ta  - 
ban sometidas a a u d i t o r í a s  de empresas in ternac iona les  justamente para poder 

operar en e l  mercado (LO que expresa a cont inuación no se ent iende en , la  graba - 
dora). No sé qué empresas e s t a t a l e s  han estado sometidas a l  c o n t r o l  de l a  Con- 

t r a l o r í a ,  empresas de ca rác te r  comercial  que estén operando en ac t iv idades pro-  

duct ivas, en comercio in ternac iona l ,  e t c .  (~ampoco se log ra  entender l a  f rase  

que manif i e s t a  en seguida). Aunque Fernando Léniz pone mucho én fas i s  en e l  t a -  

maño de CODELCO, pero c reo que es fundamental, como dec is ión  de p o l í t i c a ,  su 

f i s c a l i z a c i ó n .  

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Una ú l t i m a  r e c t i -  

f i cac ión ,  muy cor ta ,  respecto de l o  d icho por  e l  señor Sáez. 

Según l o  manifestado por  e l  señor Léniz, esta empresa va a ser  

un monstruo, pero, guardasndo 1 as debidas proporciones, hay empresas comercia 
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que nosotros siempre hemos f i s c a l i z a d o  y con una a u d i t o r f a  de t i p o  comercial .  

ECA, por  ejemplo, por  supuesto que es muy pequeña, pero no t i e n e  operaciones 

tan  de r u t i n a ,  porque r e a l i z a  comercio in ternac iona l ,  compras y ventas. Hay 

o t r a s  empresas respecto de l a s  cuales también hay exper iencia muy lamentable 

con sacar las de l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Cont ra lo r ía .  C i t a r é  dos o t res :  LAN, 

por ejemplo, s a l i ó  de l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Con t ra lo r ía  y fue  colocada ba jo  

l a  Superintendencia de Sociedades Anónimas con un f racaso rotundo, porque j a  - 
más se h i z o  f i s c a l i z a c i ó n  y l o  pr imero que h i z o  e l  Gobierno del  s e ñ o r . ~ l l e n -  

de es que, de 23 e jecu t i vos ,  echó a 21.  Y hay que ver  e l  estado en que se 

ha r e c i b i d o  Línea Aérea Nacional.por es te  Gobierno. También tenemos e l  SAG 

y e l  INDAP, que l o s  pusieron ba jo  l a  v ig i . l anc ia  de l a  Superintendencia de 

Bancos, l a  que no ten ía  nada que hacer con esto. Son ejemplos v ivos,  como 

d i ce  don Raúl, no comparables, pero ,hay por  l o  menos l a  exper iencia a n t e r i o r  

a l  respecto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Podemos segu i r  

mucho r a t o  en esto. Esta mater ia queda pendiente. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- 

Me gus ta r ía  que l o s  señores Sáez y Léniz h i c i e r a n  una propos ic ión  concreta so - 
bre cómo c o n c i l i a r  ambos c r i t e r i o s .  Indudablemente, debe haber un punto de 

c o n c i l i a c i ó n  de t a l  forma de poder manejar una empresa como ésta, de es te  ta-  

maño, que t i e n e  que competir  en un mercado mundial ext raordinar iamente compe- 

t i t i v o  como es e l  de l  cobre, y que debe tener l a  capacidad de hacer c i e r t a s  

cosas que posiblemente l a  l e y  no au to r i ce .  Por ejemplo, un embarque de cobre 

que vaya dest inado en es te  momento a Londres y se sepa que en Nueva York t i e n e  

mejor p r e c i o  ese metal,  se desvía e l  embarque. Es dec i r ,  decisiones que deben 

adoptarse inmediatamente, porque de l o  c o n t r a r i o  se p ie rde  l a  oportunidad. ¿CÓ - 
mo poder c o n c i l i a r  es ta  capacidad de l  e j e c u t i v o  que d i r i g e  CODELCO, que toma 

resoluciones de tan ta  trascendencia, que no sean poster iormente objetadas por  

l a  Con t ra lo r ía?  

1 E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- No hay ningún 

rob.l.ema Sería cuest ión  de que e l  decreto l e y  l e  d i e r a  l a  facu l tad .  

J 
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se a p l i c a r í a  l a  

misma norma que a p l i c a n  l a s  a u d i t o r í a s  de afuera. 

E l  señor MINISTRO DE COORDINACION ECONOMICA Y DESARROLLO.- C i  - 
t a r é  un ejemplo c l á s i c o  de l o  que pasa en l a  i n d u s t r i a  de l  cobre y que es par-  

t i cu la rmente  d i f í c i l .  Bna:::de:: las  operaciones más d i f í c i l e s  que hay en e l  co - 
bre es l o  que se l lama Ashe ( f o i ~ é t i c o ) .  E l  Ashe ( foné t i co )  s i g n i f i c a  e l  r i e s -  

go que c o r r e  e l  productor,  e l  que vende e l ,  cobre, de venderlo anticipadamente 

ant ic ipando e l  p rec io .  Por ejemplo, c i t a r é  un caso muy espec i f i co :  una em - 
presa h i z o  l a  grac ia  e l  año pasado, cuando e l  cobre estaba a un d ó l a r  45, un 
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l a r  50 y un dó la r  60, de comprometer su producción de los  6 u 8 meses s igu ien-  

tes a un d ó l a r  20, y se pegó un a c i e r t o  ex t rao rd ina r io ,  porque, como saben, e l  

cobre l l e g ó  a 52 centavos. De manera que de esa forma comprometió gran p a r t e  

de su producción. S i  un pres idente  de l a  compañia de ventas de l  cobre se equi - 
vota, nadie l e  debe d e c i r  nada mientras haya l a  necesidad de hacer lo,  porque 

hay es te  t i p o  de cosas que pueden suceder. E l  puede haberse equivocado, a s í  

como tener un a c i e r t o  extraordinar iamente grande. Ahora, s i  l a  compañía en d e  

f i n i t i v a  l l e g a  a l a  conclus ión de que es te  señor se es tá  quemando a cada ra to ,  

bueno, hay que sacar lo.  Pero l a  p o s i b i l i d a d  de hacer l o  que señalé no es tá  so- 

metida a a u d i t o r í a  n i  a c o n t r a l o r í a  n i  a nada. La persona t i e n e  que saber co- 

r r e r  r iesgos. Esta es l a  c lase  de cosas que pasan en es te  t i p o  de ac t iv idades.  

Por eso qu ie ro  señalar que e s t o  es tan  complejo, que todo t i- 

po de a u d i t o r i a  que i n t e r f i e r a  con l a  capacidad de dec is ión  de es ta  natura leza 

es una a u d i t o r í a  que nos puede conducir  a l a s  operaciones más fracasadas o más 

d i f í c i l e s  de l l e v a r  a l a  p r á c t i c a .  Por e l l o  es que i n s i s t o  en p a r t i c u l a r  en e l  

caso del  cobre en es te  momento, pero tengo una op in ión  más amplia en e s t e  s e n t i  

do. 

Voy a d e c i r  l o  que tengo en mente en cuanto a l  ejemplo que aca - 
ba de dar e l  señor Cont ra lo r .  Por ejemplo, LAN, con e l  perdón de todos l o s  p re  - 
sentes, Uds. saben e l  sent ido  que l e  doy a l a  palabra " rut ina" .  La operación 

de LAN, en c i e r t a  forma, es una r u t i n a :  siempre es tá  ofreciendo, digamos, un p ro  - 
dueto que es tá  preestablec ido,  con una c i e r t a  cond ic ión  de venta, t i e n e  c i e r t a  

e l a s t i c i d a d  naturalmente para moverse e n t r e  márgenes comerciales, puede hacer 

charters, puede conceder algunas rebajas, etc. ,  pero más o menos enmarcadas. La 

Empresa Nacional de E l e c t r i c i d a d  o CHILECTRA, venden su e l e c t r i c i d a d  a determina - 
da t a r i f a  (no se capta en l a  grabadora l o  que expresa a cont inuación) .  E l  con 

t r o l  de aque l l o  que es s is temát ico  dent ro  de un c i e r t o  margen de movimiento, l o  

que estoy llamando l a  ru t i na ,  s í  es re lat ivamente f á c i l  hacer lo  con un sistema, 

cualquiera que él sea, S in  embargo, no sucede l o  mismo con l a  i n d u s t r i a  del  co- 

bre, que debe desenvolverse en ámbitos in ternacionales,  al tamente compet i t ivos,  

etc. y que t i e n e  gran i n f l u e n c i a  en l a  economía del pa is .  Todo es to  requ iere  un 

t ratamiento que no es e l  que corresponde a una operación de r u t i n a .  Y en eso, 

las personas t i enen  que tener  l a  responsabi l idad, c o r r e r  e l  r i esgo  y exponerse a 

que los  co r ten  a veces s i  se equivocan. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Deseo r e i t e r a r  en 

forma muy breve l o  d icho e l  o t r o  día.  Donde están l a s  p l a t a s  del  Estado que i n  - 
teresa realmente cau te la r ,  y l a  forma de c a u t e l a r l a s  en una empresa como COD 

CO es en estas dos cosas que mencionaré como ejemplo sucedidas hace poco. 
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E l  año pasado se incrementaron l o s  i nven ta r ios  de CODELCO en 

122 m i l l ones  de dólares, en c i rcunstanc ias  de que todos sabemos e l  d é f i c i t  f i s  - 
ca l  tremendamente grande que había. 122 m i l l ones  de dólares apar te  una inver -  

s ión  de 212 m i l l ones ,  me parece, que fueron en a c t i v o s  inmovi l izados.  Es ésta, 

l a  i nve rs ión  de 122 m i l l ones  de dólares, l a  que const i tuyó,  d i r í a  yo, un daño 

para l o s  in tereses de l  Estado. Ahí están l a s  40 m i  1 toneladas de chatarra,  en - 
t r e  o t r a s  cosas compradas innecesariamente. Pero eso no aparece en una a u d i t o  

r í a ,  porque, simplemente, va a aparecer que es tá  b ien  con tab i l i zado  y que se 

pagó correctamente; se compró correctamente y a h í  está.  Pero, s i n  embargo, eso 

es cau te la r  mal l o s  in tereses de l  Estado. Ese es un e r r o r  t í p i c o  de ges t ión  

que no hay a u d i t o r i a  p o s i b l e  que l o  maneje. 

Recientemente, por  ejemplo, se d i c t ó  una d i spos ic ión  de una 

c i e r t a  forma de hacer l a s  importaciones, de hacer todas las  compras en e l  ex - 
t r a n j e r o  que, a m i  j u i c i o ,  va a cos ta r  una fo r tuna.  También es tá  correctamen- 

t e  hecho. No hay nada contablemente malo. Es un e r r o r  t í p i c o  de gest ión.  íiue 

go, en rea l idad,  ¿dónde están l a s  p l a t a s  grandes? ' &Dónde están l a s  enormes c i  - 
fras de l o s  in tereses de l  Estado que es l o  que en d e f i n i t i v a  andam6s.buscando 

de cau te la r  correctamente? Están en l a  co r rec ta  gest ión.  Por eso, est imo que 
de 
/ l o  que en rea l  idad debemos preocuparnos es que sea p o s i b l e  una gest ion de l a  

más a l t a  capacidad pos ib le .  Por eso me preocupa es te  aspecto enormemente. 

Estoy de acuerdo en que hay que tener  a u d i t o r í a  i n te rna  y audi - 
t o r í a s  externas para e s t a r  seguro, por  ejemplo, de que cuando dicen que en l a  

Caja de Chuquicamata hay 5 mi l lones,  efectivamente l os  hay, y no e x i s t e  e l  pro- 

blema de que e l  administ rador es té  sacando l a  p l a t a  y l a  es té  metiendo en su 

b o l s i l l o .  Evidentemente, eso hay que hacerlo; hay que hacer todos estos rnues- 

treos. Pero e l  verdadero volumen del  dinero, e l  verdadero i n t e r é s  para e l  Es- 

tado es tá  en l a  gest ión.  Que l a  i nve rs ión  sea una inve rs ión  que hace f a l t a  y 

no se i n v i e r t a  en a lgo  innecesario. Que l a  gente que es tá  manejando sea b ien  

e legida,  b ien  nombrada; que sepa hacer su t raba jo .  Eso es l o  fundamental y en 

eso no hay a u d i t o r í a  que funcione. Para obtener eso, en rea l idad,  necesitamos 

tener, desde a r r i b a  hasta abajo, personas que tengan l a  máxima exper ienc ia  po- 

s i b l e ,  y por  supuesto l a  mayor a g i l i d a d  y responsabi l idad. S i  después r e s u l t a  

que CODELCO sucesivamente t i e n e  pérdidas, adquiere mal p r e s t i g i o  y no l e  da a l  

Estado l o  que r inde,  bueno, se cambia a l a  persona. Pero, e n  rea l idad,  yo ten - 
go verdadero temor. 

E l  s ñ o r  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ud. ve, pues, M i  - 1 

n i s t r o  cuánto tiempo hemos estado para l o g r a r  de tec ta r  e l  inmenso caos que 

bía: un año. Y a l  año vinimos a ve r  esto.  
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El señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- E l  problema es , li - n I  

geramente d i s t i n t o ,  porque, en rea l idad,  e l  problema 

que había una confusión de funciones: una func ión de 

rresponde a CODELCO, j u n t o  con una confusa acción de admin is t rac ión  con l a s  co- 
' 

l e c t i v a s  del Estado. Entonces, ah í  e x i s t í a  una confusión de a t r i buc iones  y de 

responsabi l idades que hacen muy d i f í c i l  l a  gest ión.  En rea l idad,  no qu ie ro  i n -  

vo lucrar  con l o s  dos hechos que señalé una c r í t i c a  a l a  admin is t rac ión  ac tua l  

de CODELCO. No necesariamente, porque realniente l a  e s t r u c t u r a  en s í  es muy c o n  

fusa. Lo que Sucede en verdad es que heredamos un D.F.L. No 1 malo, que es ma- 

l o  desde su concepción c o n s t i t u c i o n a l  hasta su concepción de gest ión.  

Por l o  tanto,  l o  que estamos proponiendo ahora son t r e s  cosas: 

una, l a  so luc ión  del problema c o n s t i t u c i o n a l  y, después, l a  d i v i s i ó n  en dos co- 

sas: es to  que llamábamos antes e l  I n s t i t u t o  y que ahora denominamos l a  Comisión 

Chi lena de l  Cobre, y  l a  o t r a  es l a  empresa. Respecto de l a  empresa proponemos 

que tenga una a g i l i d a d  de ges t ión  extraordinar iamente grande. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- !ara terminar ,  de - 
seo agregar l o  s igu iente :  en Estados Unidos, donde hay una a u d i t o r f a  del  Estado 

bastante extensa y que c o n t r o l a  empresas; en Francia, donde las  empresas es ta ta  - 
les son enormes, y  en Rusia, en que práct icamente todas l a s  grandes empresas son 

es ta ta les ,  hay a u d i t o r í a  de resul tados,  que es l o  que estamos haciendo nosotros. 
1 e 

Como l e  e x p r e s k a  l a  H. Junta, l o  que/ interesa son los  resultados; no l e  i n t e r e -  

sa e l  papel n i  l a  suma n i  l a  resta,  s ino  l os  resul tados.  Y es to  l o  expresé des - 
de l a  pr imera vez que hablé con l a  H. Junta. Nosotros vamos hacia l a  a u d i t o r í a  

de resultados. Que tengamos que pasar por  l a s  operaciones a r i t m é t i c a s  para l l e -  

gar a una a u d i t o r í a  de resul tados,  indudablemente que debemos pasar por  eso. Pe- 

r o  s i  se l e  dan s u f i c i e n t e s  poderes para l o s  actos de gest ión,  como dicen los  s e  

ñores Sáez y Léniz, yo no veo que tenga ningún temor de ac tuar  e l  que es tá  a ca r  - 
go de CODELCO o como se l lame en e l  f u t u r o  l a  empresa. Y sea l a  a u d i t o r í a  es ta-  

t a l  o sea l a  a u d i t o r í a  p a r t i c u l a r ,  pasa l o  mismo. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Lo que sucede es 

que s i  l a s  discusiones se fueran a tener  con don Héctor Humeres, yo no tend r ía  

ningún temor. Es seguro que no hay administ rador que l o  tuv ie ra .  E l  problema 

es que l a s  discusiones no se t ienen con e l  Cont ra lo r  General de l a  República; 

se t ienen a n i v e l  'de func ionar ios  que van a l a s  inspecciones y, en muchas ocas io  - 
nes, l a  verdad es que no siempre r e f l e j a n  e l  c r i t e r i o  y l a  ampl i tud  de pensamien - 
t o  del señor Contra lor .  

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- No, señor Léniz. 

Además, no hay que o l v i d a r  que en l a  l e y  orgánica de l a  Con t ra lo r ía  hay una f a -  

cu l tad  espec ia l  para dispensar aque l los  actos que a l  Cont ra lo r  l e  parezca que no 

son f raudulentos,  como señala en su ejemplo don Raúl Sáez, quien d i ce  que 
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va a tomar una determinación ante el temor a la Contraloría. Si se equivoca y 

lo hace de buena fe, no va a reci bi r n i nguna sanción. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En mayo del 

año pasado tuve un llamado del señor Jaime Claro, quien, según sus informacio- 

nes, recomendaba tratar de colocar toda la producción de cobre, de junio para 

adelante, a un dólar; pero no se podía tomar la determinación porque en todo . . 
Chile se tenía que vender el cobre, según el Vicepresidente de CODELCO en ese 

momento, al precio del día. Y no se pudo adoptar esa decisión. Esa era una 

operación que habría significado en esa época, si el cobre se vendía a un dÓ- 

lar la libra, solucionar todos los problemas económicos del año pasado y el 

déficit. Sin embargo, el modus operandi de CODELCO era vender al precio del 
mornen to . 

El señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Señor Almirante, 

por la experiencia que tengo --1 levo 26 años en la Contraloría--, le puedo de - 
cir que cuando se plantean problemas así, justamente el Ministro llama por ci- 

tófono directamente al Contralor, le pregunta y tiene la respuesta de inmedia- 

to. 

E 1 señor M l N l STRO DE COORD l NAC l ON ECONOM l CA Y DESARROLLO. - (La 
primera parte de su intervención no se logra entender en la grabadora). Podría - 
mos estudiar el problema un poco más a fondo con el señor Contralor. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Por otro lado, 

me gustaría también que el señor Coritralor estudie la ley y vea cómo se puede 

hacer esto lo más ágil, igualando una audhtoría particular para llegar a una con - 
clusi'ón. 

--Considerando que hay diferencias de fondo respecto de apre -- 
ciar la intervención de la Contraloria en el organismo o empresa que se propone, 

el señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone que el señor Ministro de Co- 

ordinación Económica y Desarrollo, en conjunto con el señor Ministro de Minería 

y el señor Vicepresidente Adjunto de CODELCO, y coordinados con el señor Contra- 

lor, propongan una al ternat ¡va que permita interven¡ r a la Contraloría sin res - 
tar la indispensable agilidad e independencia que requiere la empresa. 

El señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Los artículos 13, 
14 y 15 son normas relativas a las exportaciones y a las importaciones de la em - 
presa. 

Se establece que las exportaciones se harán en dólares. Se re 
i 1 

pite mucho la norma existente, pero se deja establecido que después de traer la 



km " (-9 " ' f.! 
qJ $ u p$ ir 

REPUBLICA DE C H I L E  
fa 224-A 

JUNTA DE ~ I E R h I E R h 0  

d i v i s a s  necesarias para c u b r i r  sus costos en Chi le,  incluyendo e l  pago de impues - 
tos, etc., podrá mantener e l  sa ldo de l a s  d i v i s a s  en e l  ex ter io r ,en  l a  medida en 

que l o  aconsejen las  c i rcunstanc ias ,  en cuentas c o r r i e n t e s  bancarias, en dólares,  

sea en e l  Banco Cent ra l ,  en o t r o s  Bancos ch i lenos autor izados o en Bancos o ins-  

t i t u c i o n e s  bancarias ex t ran jeras ,  y podrá dest inarse a c u r b r i r  l a s  necesidades 

de l a  empresa en e l  e x t r a n j e r o  para compras y adqu is i c ión  de bienes, e t c .  

En e l  fondo, se l e  permi te a l a  empresa pagar directamente en 

e l  e x t r a n j e r o  sus gastos en dólares, en un manejo de cuenta que es tá  en todo mo- 

mento s u j e t o  a l a  información y a l  c o n t r o l  de l  Banco Centra l ,  pero no se l e  o b l i  

ga a re to rna r  todos l o s  dólares a C h i l e  para pagar después desde e l  país.  

Ahora, en cuanto a l  manejo de estas cuentas co r r i en tes ,  se ha 

estudiado que se pueda hacer muy en concordancia con los  in tereses del  Banco 

Central ,  y l o s  pár ra fos  respect ivos han s ido  redactados directamente por  e l  Ban- 

co Centra l ,  o sea todo l o  que d i c e  r e l a c i ó n  con e l  comercio e x t e r i o r .  

En general,  l a  idea es que l a  empresa se use claramente como un 

instrumento de l  Estado, pero que pueda manejar sus dólares a fuera  y no tenga l a  

ob l i gac ión  de r e t o r n a r  inmediata y tota lmente todas sus exportaciones. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Esa es una de las  

cosas que me preocupa, pues a veces t r a e  problemas. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- En todo caso, e s t o  

ha s ido  d i s c u t i d o  con e l  Banco Centra l  y, en rea l idad,  ha s ido  redactado d i r e c t a  - 
mente por  esa en t idad  bancaria, es d e c i r  l o s  a r t í c u l o s  r e l a t i v o s  tan to  a l as  ex- 

portaciones como a l as  importaciones. Y l a s  importaciones también se salvan de 

pasar por  l a  aprobación p rev ia  de l  r e g i s t r o  por  e l  Banco Centra l  y son aprobadas 

directamente por  l a  empresa, enviando copias de l o s  r e g i s t r o s  cada 15 días a l  Ban - 
co Central .  Naturalmente, hay una aprobación p rev ia  del  d i r e c t o r i o  y de l  Conse- 

j o  de un presupuesto de d i v i sas ,  t a n t o  de exportaciones como de exportaciones, 

que es enviado antes del  31 de oc tubre  a l  Banco Centra l .  

La s e ñ ~ r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Con eso, e l  Estado es 

t a r j a  aprobando sus prop ios  t e g i s t r o s  de importación. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Hay personas especi  - 
ficamente designadas para e l l o  por  e l  D i r e c t o r i o ,  con e l  vo to  conforme de l  Vice - 
presidente del  Banco Centra l  que, para estos efectos,  se ent iende actuando por  

delegación del  Banco Centra l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- A l  tener esa ca 

pacidad CODELCO, por  in termedio de esa Corporación podrían adqui r i  rse  como 

l a  Corporación de l  Cobre cosas que no sean para e l  l a .  



E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- Claro, pero resu l  - 
t a  que s i  se procede así ,  eso va a aparecer como una d iscrepancia con su presu- 

puesto. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  que desee 

hacer l a  compra puede suplementar e l  presupuesto de CODELCO, hacer le  un traspa- 

so para que se compre a nombre de CODELCO. 

E l  señor VICEPRESIDENTE ADJUNTO DE CODELC0.- ¿Pero qué venta - 
j a s  podr ía  haber? Porque CODELCO no puede importar  a r t í c u l o s  que estén p r o h i b i  - 
dos. La Corporación t i e n e  que aprobar un presupuesto de operaciones y un presu- 

puesto de invers iones.  Actualmente, CODELCO aprueba l a s  importaciones d i r e c t a -  

mente, e i nc luso  más: hoy d ía  CODELCO ha aprobado importaciones que están p roh i  

bidas. En cambio, en es ta  l e y  en proyecto se establece que podrá aprobar sus 

r e g i s t r o s  de importación directamente, pero s i n  obs tar  l a s  proh ib ic iones que 

ex i s ten  y, por supuesto, l a  potestad aduanera y l a  pasada por  l a  Aduana con t o -  

das l a s  de l a  ley .  Lo que se e v i t a  es e l  paso p r e v i o  por  e l  Banco Centra l ,  p o ~  

que los  r e g i s t r o s  van a esa i n s t i t u c i ó n  bancar ia a ' p o s t e r i o r i .  Actualmente, CO - 
DELCO puede importar  cosas prohib idas,  y l o  ha hecho. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Continuaremos con 

esta mater ia e l  jueves. 

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FACULTA AL PRESIDENTE DE LA REPUBLICA PARA DISPONER 

QUE LA CONTRALORIA INTERVENGA EN CUALQUIER ORGANISMO AUTONOMO CON FINES DE INS-  

PECC I O N  . 
E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- E l  proyecto f a  - 

c u l t a  a l  Presidente de l a  República para disponer que l a  Con t ra lo r ía  intervenga 

en cua lqu ie r  organismo autónomo, inves t igue cua lqu ie r  empresa, porque en estos 

momentos nos encontramos con que estamos entrabados, pues l a  l e y  no l o  permite. 

De modo que con es ta  l e y  se a c l a r a  para que cua lqu iera  empresa sea invest igada, 

pues hemos detectado muchas cosas raras.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.-  Antes que nada, 

deseo hacer una aclaración.  

Yo había redactado es te  proyecto en p r i n c i p i o  s i n  tomar en cuen - 
ta  que era  necesar io y fundamental hacer una expresa mención a que se e j e r c e  l a  

potestad cons t i t uyen te  para d i c t a r l o ,  po r  l a s  siguientes c i rcunstanc ias :  porque 

l a  competencia de l o s  s e r v i c i o s  púb l i cos  es siempre asignada por  ley;  y es a s í  

como l a  l e y  orgánica de l a  Con t ra lo r ía  señala e l  ámbito de su func ión f i s c a l i z a  - 
dora, como también ha s ido  l a  l e y  la que l a  ha pr ivado en muchas oportunidades 

de l a  f i s c a l i z a c i ó n  de determinados s e r v i c i o s  púb l icos ,  e n t r e  e l l o s  e l  Banco C 

t r a l ,  Te lev i s ión  Nacional, e t c .  
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Por esa razÓn,/en e l  proyecto en debate se f a c u l t a  a l  Pres i -  

dente de l a  República, en e l  fondo se es tá  delegando en manos del Primer Man- 

d a t a r i o  una potestad l e g i s l a t i v a ,  porque es é l  quien l e  va a a t r i b u i r  potes - 
tad a l a  Con t ra lo r ía  para que intervenga en e l  c o n t r o l  de determinados orga - 
n i smos . 

Como en e l  proyecto hay una delegación de potestad l e g i s l a t i  - 
va en manos del  Presidente de l a  República, en p r i n c i p i o  no podría tampoco de - 
legarse esa potestad l e g i s l a t i v a  en manos del  Je fe  del Estado en l a  medida en 

que l a  Const i tuc ión  P o l í t i c a  señala que es ta  delegación de facul tades jamás 

podrá recaer sobre facu l tades de l a  Cont ra lo r ía .  Este mandato c o n s t i t u c i o n a l  

t r a t ó  de pro teger  l a  potestad f i s c a l  izadora de l a  Cont ra lo r ía ,  pero da para 

los  dos lados: puede sostenerse que no se puede tocar  a l a  Con t ra lo r ía  tan to  

para q u i t a r l e  facultades como para dárselas por  l a  v í a  del  decreto con fuerza 

de ley .  Por o t r a  par te,  es ta  delegación debería e s t a r  su je ta  a l  p lazo de un 

año, s i  estuviéramos su je tos  a l a  norma cons t i t uc iona l  que no tuv ie ra ,  a su 

vez, l a  p r o h i b i c i ó n  de tocar  a l a  Cont ra lo r ía .  

Es por  toda esta gama de razones j u r í d i c a s  que es necesar io 

invocar l a  potestad const i tuyente .  Por l o  tanto,  e l  proyecto de decreto l e y  

d ice  as í :  

"Establece normas?? i scal i zac ión  de l o s  se rv i c ios ,  organismos 

y ent idades c ív i cas .  

"Visto:  l o  d ispuesto en l o s  decretos leyes Nos. 1 y 128, de 

1973; 527, de 1974; en l a  l e y  10.336': --que es l a  l e y  orgánica de l a  Contra- 

l o r ía - -  "y en e l  decreto l e y  N: 788" --que es e l  que regula e l  e j e r c i c i o  de 

l a  potestad const i tuyente- -  "y teniendo presente" - - las  razones que se dan 

en los  considerandos est imo que son también valederas para dar un ángulo j u r í  - 
dico a l  problema que se es tá  estudiando con CODELCO-- '$ee es elemento i n s t i  - 
tuc iona l  de todo Estado de Derecho l a  ex i s tenc ia  de normas que aseguran un 

e fec t i vo  c o n t r o l  sobre l a  a c t i v i d a d  a d m i n i s t r a t i v a  del Estado, desde e l  momen - 
t o  que l a  f i s c a l i z a c i ó n  procura obtener un sometimiento c i e r t o  de l a  a u t o r i  - 
dad y de l o s  Órganos de l a  Administ rac ión del Estado a l a  Const i tuc ión  y a l a  

ley; 2;- que es cond ic ión  indispensable para a lcanzar l os  propós i tos  super io-  

res del  Supremo Gobierno l a  e x i s t e n c i a  de una acción dinámica, regu la r  y  e f i -  

c i e n t e  de l a  admin is t rac ión  e s t a t a l ,  l o  que impl ica  l a  necesidad de c e n t r a l i -  

zar y  coord inar  l a  f i s c a l i z a c i ó n  que debe e je rce rse  sobre todos los  s e r v i c i o s  

públ icos, cua lqu iera  que sea su natura leza j u r í d i c a ,  y  sobre l a  forma como se 

administ ran e i n v i e r t e n  l o s  bienes y recursos de l a  Nación, l a  Junta de Gobier - 
no acuerda d i c t a r  e l  s igu ien te  decreto ley ,  en e j e r c i c i o  de l a  potestad con 

tuyente: 
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"Decreto 1 ey . 
" A r t í c u l o  único.- E l  Presidente de l a  República podrá d ispo - 

ner, por  decreto supremo o  por  o f i c i o , "  - -a l  respecto, l e s  haré un alcance de 

por qué se e s t a b l e c i ó  es ta  a l t e r n a t i v a :  s i  nosotros dejábamos su j  t o  x c l u s i v  1 S mente a  que e l  Presidente de l a  República d ispus iera  por  d e c r e t o  ú p . e s t a  i n  

tervención de l a  Cont ra lo r ía ,  e l  Je fe  del  Estado se iba a  encontrar  en numero- 

sas oportunidades con l a  opos ic ión  del  M i n i s t r o  de l a  Cartera respect iva  y, por 

l o  menos, s i  por  c i e r t o  iba a  tener  que pr imar l a  dec i s ión  del Presidente, iba 

a  tener una d i l a c i ó n  en su acción s o l i c i t a n d o  l a  t ram i tac ión  del  decreto, que 

e l  M i n i s t r o  l o  f i rmara  en tiempo y  oportunamente. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- Además, t i e n e  l a  venta ja  de 

que se puede hacer en secre to  una inves t igac ión  oportuna y  rápida. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Exactamente. Por 

todas estas consideraciones, se est imó necesar io dar es ta  a l t e r n a t i v a  a l  señor 

Presidente. E l  e l e g i r á  cuál  es l a  que más conviene a l  i n te rés  de l a  Nación.: 

s i  l o  hace por  decreto supremo o, simplemente, manda un o f i c i o  a l  Con t ra lo r , i n  - 
cluso con ca rác te r  reservado s i  l o  est ima conveniente. E l  t e x t o  del  decreto 

sigue as í :  

" E l  Presidente de l a  República podrá disponer por decreto su- 

premo o  por  o f i c i o  que l a  Con t ra lo r ia  General de l a  República e j e r z a  todas o  a l  - 
guna de l a s  facu l tades que l e  c o n f i e r e  l a  l e y  10.336 y  sus pos te r io res  modi f ica - 
cienes, respecto de l a s  i n s t i t u c i o n e s  f i s c a l e s ,  semi f isca les  o  autónomas, sobre 

l as  empresas del  Estado y, en general,  sobre l o s  organismos, ent idades o  socie- 

dades a  que se r e f i e r e  e l  decreto l e y  N: 38, cua lqu iera  que sea su natura leza 

j u r í d i c a ,  que, por  d ispos ic iones lega les  preex is ten tes  o  que se d i c t e n  en e l  f u -  

turo,  no estén ord inar iamente a fec tos  a  d icha f i s c a l i z a c i ó n .  En e l  caso de que 

se e j e r c i e r a  es ta  f a c u l t a d  por  decreto supremo, és te  l l e v a r á  l a  f i rma del  M in i s  - 
t r o  de l a  Cartera a  t ravés de l a  cual  dichos s e r v i c i o s  o  i n s t i t u c i o n e s  se r e l a -  

cionan con e l  E jecu t i vo  o  de l  que dependan, en su caso." 

Por l o  tanto,  aquí se l e  dan a l  Presidente l a s  facul tades de 

determinar cuáles son l a s  á t r i buc iones  que l a  Con t ra lo r ía  e je rce rá  en determina - 
dos casos respecto de ent idades que, normalmente, debieran e s t a r  su je tas  a  esta 

f i sca l i zac ión ,  pero que, por  d ispos ic iones lega les  que ya se han es tab lec ido  o  

por o t r a s  que se d i c t e n  en e l  fu turo,  se sus t ra iga  ord inar iamente a l  c o n t r o l  de 

l a  Cont ra lo r ía .  

Esto s i g n i f i c a  --no como se me hacía una observación por  par-  

t e  de Coordinación Ju r íd i ca ,  que una l e y  p o s t e r i o r  va a  poder mod i f i ca r  és ta ,s i  - 
no que --que siempre que una l e y  f u t u r a  d iga que una ent idad e s t a t a l  no quedar' 
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afecta a la contraloría en cuanto a su fiscalización, siempre el Presidente de 

la Repúbl ica va a tener en su mano el resorte de poder requeri r a la Contralo- 

ría para que intervenga a esa institución con el ejercicio de cualesquiera de 

las facultades fiscalizadoras que la ley le concede. 

El señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- No sé si esto queda claro 

con la lectura y la explicación final, en el sentido de que el Presidente tie- 

ne la facultad aun respecto de aquellas que no estén creadas ahora. 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Exacto. Leeré 

nuevamente el texto (le da lectura). 

También, otro alcance: coloqué "cualquiera que sea su natura- 

leza jurídica1' precisamente pensando tanto en el decreto ley de la Autoridad 

Monetaria del Banco Central, cuanto en lo de la Superintendencia de Bancos,que 

se dijo en el decreto respectivo que no eran organismos integrantes de la Admi - 
nistración del Estado. 

El señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Me parece muy 

oportuna la medida, porque, como Uds. saben, hay muchas .instituciones que se 

han liberado de la fiscalización de la Contraloría. Citábamos el caso del Ban - 
co Central, de la Televisión Nacional y varias más que se escaparon, sea por 

el mismo decreto ley de la Escala Unica o por decretos posteriores, con las con - 
secuencias que todos conocemos, y a los cuales desgraciadamente la Contraloría 

no tuvo acceso. Recuerdo también la petición especial del señor General Cova - 
rrubias la otra vez, sobre el Registro de Viajantes. El Registro se opuso y no 

se pudo hacer la investigación. Tuvimos que contestarle que nosotros no tenía- 

mos herramientas legales para operar. Y así, nos encontramos muchas veces con 

estas dificultades, incluso actuando a petición del Gobierno. 

El señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Deseo consul- 

tar respecto de que en el texto del proyecto se dice que el Presidente lo podrá 

hacer por decreto supremo o por oficio. ¿Cuándo se va a usar el decreto supre- 

mo? Porque si el Primer Mandatario , me pongo en el caso de él, tiene la facul - 
tad de actuar en esta materia por decreto o por oficio, va a usar el oficio. 

Eso es lo normal y lo usual y la ley le da esa alternativa. Entonces, ¿qué im- 

portancia tendrla dejar que podría ser por decreto supremo? 

La señorita ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- En primer lugar, 

se puso "decreto supremo" porque es la forma ordinaria en que el Presidente de 

la República debe ejercer sus atribuciones. Por lo tanto, eliminar esa expre - 
sión sería eliminar también una forma normal jurídica de actuar del Jefe del Es - 1 

tado. En segundo término, porque el Presidente podrla estimar conveniente 
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j a r s e  a s í  mismo una pauta: d i c t a r  decreto supremo cuando qu iera  que l a  i n t e r -  

vención de l a  Con t ra lo r ía  sea permanente y é l  d iga que determinado s e r v i c i o  

quedará s u j e t o  a l a  f i s c a l i z a c i ó n  de l a  Cont ra lo r ía ,  l a  cual  e je rce rá  t a l  y 

cual  f a c u l t a d  respecto de é l ;  y usará e l  o f i c i o  cuando qu iera  una actuación, 

una v i s i t a  e x t r a o r d i n a r i a  como l a  l lama l a  Cont ra lo r ía ;  cuando qu iera  una au- 

d i t o r í a  a is lada,  cuando desee que se r e a l i c e  una inves t igac ión  inspect iva  de 

determinada actuación. O sea, e l  decreto supremo d e j a r l o  para aque l la  i n t e r -  

vención masiva y permanente de l a  Cont ra lo r ía .  Y e l  o f i c i o  para una in terven 

c i e n  ocasional .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Podría dejarse 

es tab lec ido  a s í  en e l  t e x t o  de l a  ley .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Se puede d e j a r  

es tab lec ido  en un reglamento que e l  Presidente a u t o l i m i t e  su gest ión ,  porque 

d e j a r l o  ya consignado en e l  t e x t o  de l a  ley,  l a  haríamos demasiado reglamenta - 
r i a .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERN0.- E l  decreto su - 
premo es e l  modus operandi del Presidente de l a  República. Es l o  normal. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Y é l  mismo pue 

de d i c t a r  un reglamento en que a u t o l i m i t e  su prop ia  potestad de actuar .  No ha 

b r í a  ningún inconveniente en redactar  un decreto reglamentar io en que e l  Pre- 

s idente de l a  República f i j a r a  cuándo va a ser  a t ravés de o f i c i o ,  cuándo ese 

o f i c i o  va a tener e l  ca rác te r  de reservado, cuándo no l o  va a tener y cuándo 

l o  va a hacer a t ravés de decreto supremo. Incluso, ah í  se podr ía  consignar 

que s i  actúa por  decreto supremo, requer i rá  siempre, por  ejemplo, que l a  Con- 

t r a l o r í a  e j e r z a  todas sus a t r i buc iones  f i s c a l i z a d o r a s  respecto del s e r v i c i o  

sobre e l  cual  recayó e l  decreto. Y que por  o f i c i o  va a p e d i r  simplemente e l  

e j e r c i c i o  de alguna de esas facul tades.  Eso l o  puede hacer e l  señor Presiden- 

t e  soberanamente en b e n e f i c i o  de l a  potestad reglamentaria que t iene.  

También puede o c u r r i r  que, para d a r l e  mayor rango a esta in -  

tervención de l a  Con t ra lo r ía  en una in tervenc ión ocasional,  e l  Je fe  del Estado 

estime oportuno d i c t a r  un decreto, por  d a r l e  mayor fuerza, un decreto en que 

ordenare e l  Primer Mandatario que se f i s c a l  i c e  una actuación determinada de un 

se rv i c io .  S i  a s í  l o  estima, e l  decreto puede e s t a r  s u j e t o  a plazo. 

Por todo l o  expuesto, se l e  ha dado f l e x i b i l i d a d  a l  decreto 

para e l  Presidente determine cuándo usa uno u o t r o  medio. 

E l  señor ASESOR LEGAL DE LA FACH.- No ent iendo e l  sent ido  

palabra "ordinariamente". 
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La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Qu iere  d e c i r  ge - 
neralmente; ord inar iamente su je tos  a c o n t r o l  de l a  e o n t r a l o r i a  están todos l o s  

s e r v i c i o s  que d i ce  que t ienen ese c o n t r o l .  En forma normal, en forma general.  

E l  señor ASESOR LEGAL DE LA FACH.- Esa d i spos ic ión  de l o s  re- 

gímenes a fu tu ro ,  siendo una d i spos ic ión  de rango c o n s t i t u c i o n a l  no podría, en 

ningún caso, d i c t a r s e  una norma s i  poster iormente se mod i f i ca  l a  Const i tuc ión.  

Entonces, qué o b j e t o  t i e n e  l a  expresión "a futuro" .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Una razón muy 

c la ra :  que s i  mañana se determina, por ejemplo, en es te  caso del  cobre, que por 

razones a, b Ó c, t r i u n f a  l a  t e s i s  Sáez y se establece que no es p o s i b l e  que l a  

Cont ra lo r ía  f i s c a l i c e  a l a s  empresas monstruos, siempre e l  Presidente de l a  Re- 

púb l ica  va a tener en su mano e l  arma,que se l a  es tá  dando es ta  norma c o n s t i t u -  

c iona l ,  de p e d i r l e  a l  señor Con t ra lo r  que vaya y f i s c a l i c e  eso. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Actualmente, 

l a  Con t ra lo r ía  se es tá  quedando s i n  aud i to res  y s i n  abogados. En ese S e r v i c i o  

yo rechacé de p lano un proyecto de decreto l e y  que es tab lec ía  que los  aud i to res  

o abogados de l a  Con t ra lo r ía  podían e j e r c e r  privadamente, porque d i j e  que no 

era necesario que aparecieran e je rc iendo  como personas, pero s í  que aparecieran, 

dada es ta  l i b e r t a d  que l e s  o t o r g a r í a  ese decreto ley ,  como asesores de es tud ios  

de abogados, l o  cual  a esos es tud ios  ganar le cua lqu ie r  j u i c i o  a l a  Con - 
t r a l o r f a  por  e l  cooocimiento i n te rno  que ten ían de l a  gest ión.  Estos aud i to res  

necesitan ganar un sueldo adecuado, pero t i enen  incompat ib i l idad t o t a l  de cua l -  

qu ier  e j e r c i c i o  de l a  profes ión.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Inc luso,  en causa 

persona l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, soy 

de op in ión  de que aque l los  func ionar ios  púb l i cos  pro fes iona les  que t i enen  incom - 
p a t i b i l i d a d  t o t a l  de l  e j e r c i c i o  de su p ro fes ión  tengan una renta  que sea 10, 15, 

20 Ó 25% de asignación de especia l idad.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA.- Inc lus ive ,  conver - 
sé hace d ías  con e l  señor M i n i s t r o  de Hacienda a l  respecto, y  é l  me d i j o  que era 

perfectamente f a c t i b l e .  

E l  sefior ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- S i  nosotros 

estamos dando es ta  potestad por  e l  decreto en es tud io  a l a  Con t ra lo r ía  de poder 

f i s c a l i z a r  cua lqu ie r  organismo, l o s  que en es te  momento son numerosos, para que 

se pueda hacer una labor  e f e c t i v a  en es te  sent ido  que nos s i r v a  a l  escalón Gobier - 
no como un r e a l  cuadro de l a  s i t u a c i ó n  que se es tá  v iv iendo en determinada empre- 

sa, debemos tener gente que sea capaz de dar una op in ión  absolutamente ecuánime $ 
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personas que no puedan ser  compradas. E l  f unc ionar io  t i e n e  que ser  de pr imera 

ca l i dad  y, para eso, debe tener una renta  adecuada. 

E l  señor CONTRALOR GENERAL DE LA REPUBLICA.- Nosotros estamos 

contratando, sobre todo, ingenieros comerciales y contadores aud i to res .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Y l o s  abo - 
gados son indispensables. 

--La H. Junta de Gobierno procede a f i r m a r  e l  decreto l e y  so- 

bre es ta  mater ia.  

--Se levanta l a  sesión siendo l a s  18.20 horas. 

AUGUSTO P I NOCHET-UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

RENE ESCAUR I AZA ALVARADO 
Corone 1 

Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


